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RESUMO: Considerando a relevância dos diferentes papéis profi s-
sionais em uma instituição educacional, dentre elas a Universidade, 
este estudo focará sua análise no (a) coordenador (a) pedagógico 
(a), tendo como objetivo identifi car aspectos concernentes ao papel 
deste nos cursos de graduação e sua relação com a gestão educa-
cional na perspectiva democrática. Conclui enfatizando que a co-
ordenação pedagógica precisa ter claro que a proposta pedagógica 
da instituição quando implementada, gerida e avaliada por todos os 
segmentos proporcionará uma educação de qualidade e libertadora 
e que o ensino superior tem um papel fundamental no processo de 
transformação, resgatando inicialmente as referências coletivas e 
a convicção de que é possível intervir no processo de construção 
histórica da sociedade.

PALAVRAS-CHAVE: Coordenação Pedagógica; Gestão Demo-
crática; Ensino Superior.
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DEMOCRATIC MANAGEMENT: THE ROLE 

OF THE EDUCATIONAL 

COORDINATOR IN GRADUATE COURSES

ABSTRACT: Considering the importance of the various pro-
fessional roles in an educational institution, among them the 
University, this study will focus its analysis on the teaching co-
ordinator, aiming to identify issues regarding his role in graduate 
programs and his relationship with education management in the 
democratic perspective. In the end, the study emphasizes that 
the coordination needs to be clear that when the pedagogical 
proposal, when implemented, managed and evaluated by all seg-
ments, will provide a quality and liberating education, and that 
higher education plays a key role in the transformation process, 
initially bringing back the references and collective belief that it 
is possible to intervene in the historical development process of 
the society.

KEYWORDS: Educational Supervision; Democratic Management; 
Higher Education.

INTRODUÇÃO 

A gestão escolar precisa ser entendida como instrumento de eman-
cipação. Libâneo, Oliveira e Toschi (2007, p. 329) entendem que a 
participação assegura a gestão democrática, possibilitando “[...] o en-
volvimento de todos os integrantes da escola no processo de tomada de 
decisões e no funcionamento da organização escolar”.

A universidade precisa estar aberta a todos os segmentos da so-
ciedade (gestores, coordenadores, professores, funcionários, alunos e 
comunidade). Isto signifi ca conceber o espaço escolar como instância 
sociocultural comunitária, no sentido de privilegiar a refl exão e a cons-
trução coletiva do conhecimento, através de uma prática pedagógica 
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comprometida com a transformação da realidade vivenciada.
Nesse sentido, a gestão escolar deixa de se constituir no exercício 

de uma só pessoa para se constituir numa gestão democrática par-
ticipativa, na qual os segmentos escolares e a comunidade local se 
agrupam para construírem uma educação de qualidade e socialmente 
relevante para todos (BRASIL, 2004).

É importante buscar refl exões acerca da função central do coorde-
nador, considerando-o como um ator que se coloca a serviço da demo-
cratização da escola, o que parece essencial para a efetivação da gestão 
democrática e da cultura educacional. Faz-se necessário aprofundar 
estudos na área da gestão escolar democrática e participativa, uma vez 
que esta possibilita que os sujeitos da escola tenham voz e possam par-
ticipar de discussões e ações para solucionar os problemas vivenciados 
no cotidiano escolar. 

Considerando a importância dos diferentes papéis profi ssionais em 
uma instituição educacional, dentre elas a Universidade, esse artigo 
focará sua análise no (a) coordenador (a) pedagógico (a). O objetivo 
central deste estudo é identifi car aspectos relevantes concernentes ao 
papel do Coordenador Pedagógico nos cursos de graduação e sua rela-
ção com a gestão educacional na perspectiva emancipatória.

Destarte, pretendemos esgrimir conceitos relacionados ao coorde-
nador do ponto de vista pedagógico e organizacional, com a fi nalida-
de de procurar compreender como o coordenador se relaciona com a 
cultura escolar, de que forma a determina e é por ela determinado, e 
qual é a importância do seu papel para a efetivação do projeto político-
pedagógico na perspectiva da gestão democrática de educação no en-
sino superior.

2 O PAPEL DO COORDENADOR PEDAGÓGICO NO ENSINO 
SUPERIOR FRENTE AOS PRESSUPOSTOS DA GESTÃO ES-
COLAR DEMOCRÁTICA

A partir do início da década de 1980, com a chamada transição de-
mocrática, a sociedade brasileira delineou uma nova representação de 
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mobilização e organização social, provocando mudanças signifi cativas 
nas relações de poder em todas as áreas, inclusive na educação. Tais 
mudanças exigiram o redimensionamento de toda a comunidade esco-
lar nos processos de tomada de decisões, tornando-se, assim, o prin-
cipal elemento de democratização no espaço escolar (HORA, 1994).

O processo de democratização no âmbito escolar passou a requerer 
a participação dos alunos, professores, pedagogos, gestores, funcio-
nários administrativos e de apoio, pais, representantes da comunidade 
na tomada de decisão, uma vez que estes são construtores da história 
da instituição numa perspectiva de gestão democrática. Com base nos 
pressupostos da gestão democrática, as instituições de ensino passa-
ram a ser concebidas como espaços no qual todos devem participar do 
planejamento e execução de ações, onde o conjunto de valores, normas 
e relações obedeçam a uma dinâmica singular (VEIGA, 1995).

Daí emana a necessidade de que o planejamento de todas as ações 
seja articulado de forma coletiva e democrática, dando a todos que 
estão direta ou indiretamente ligados à escola, a oportunidade de par-
ticiparem da elaboração de um projeto que irá infl uenciar a vida de 
todos os envolvidos no processo. 

A educação superior está expressa nos artigos 43 a 57 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação - LDB/96 (BRASIL, 1996). Tem por 
fi nalidade formar profi ssionais nas diferentes áreas do saber, promo-
vendo a divulgação de conhecimentos culturais, científi cos e técnicos, 
comunicando-os por meio do ensino. Objetiva estimular a criação 
cultural e o desenvolvimento do espírito científi co e do pensamento 
refl exivo, incentivando o trabalho de pesquisa e a investigação cientí-
fi ca, promovendo a sua extensão. Visa divulgar à população a criação 
cultural e a pesquisa científi ca e tecnológica geradas nas instituições 
que oferecem a formação em nível superior e produzem conhecimento.  

 A partir dos enunciados da nova Lei, o tipo de gestão escolar 
constituído à imagem e semelhança da administração empresarial ca-
pitalista se mostra inconciliável com uma proposta de articulação da 
instituição com o interesse dos dominados (PARO, 2008). Para o autor, 
a participação exige a posição de gestores não como meros coadjuvan-
tes, sendo possível apenas em um clima democrático. 
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A aprovação da nova Lei atribui um sentido amplo à educação, 
abrangendo os processos formativos que se desenvolvem na vida fa-
miliar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil, 
e nas manifestações culturais, no sentido de:

[...] contribuir para a consciência democrática e 
a participação popular no interior da escola. Esta 
consciência, esta participação, é preciso reconhecer, 
não tem a virtualidade de transformar a escola numa 
escola de qualidade, mas tem o mérito de implantar 
uma nova cultura na escola: a politização, o debate, 
a liberdade de se organizar, em síntese, as condições 
essenciais para os sujeitos e os coletivos se organiza-
rem pela efetividade do direito fundamental: acesso 
e permanência dos fi lhos das classes populares na 
escola pública (BASTOS, 2001, p. 22-23).

A educação passa a ser entendida como aquela que defi ne um vín-
culo entre a instituição de ensino, o mundo do trabalho e a prática 
social. Nessa visão, a gestão da educação solicita mais do que simples 
mudanças nas estruturas organizacionais: requer mudanças de para-
digmas. A organização escolar necessária é aquela que melhor favo-
rece o trabalho do professor, existindo uma interdependência entre 
os objetivos e as funções da instituição, e a organização e gestão do 
trabalho escolar.  

A organização e a gestão são meios para atingir as fi nalidades do 
ensino. Destarte, é necessário ter clareza de que o eixo da instituição 
de ensino é a qualidade dos processos de ensino e aprendizagem que, 
mediante procedimentos pedagógicos-didáticos, propiciam melhores 
resultados de aprendizagem. 

Para Bordignon e Gracindo (2008), tais mudanças implicam em 
uma nova visão de mundo, uma nova fi losofi a social, um novo sistema 
de ideias construído e adotado por determinado grupo social, no qual 
os profi ssionais possam fundamentar a construção de uma proposta 
educacional inovadora. Isso exige o desenvolvimento de uma gestão 
diferente da que é atualmente vivenciada, que necessita estar para além 
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dos padrões vigentes, frequentemente desenvolvidas pelas organiza-
ções burocráticas.

Para Libâneo, Oliveria e Toschi (2009, p. 316-317), a instituição 
escolar constitui-se em um sistema de relações humanas e sociais com 
características fundamentalmente interativas, defi nindo-se “[...] como 
unidade social que reúne pessoas que interagem entre si, intencional-
mente, operando por meio de estruturas e de processos organizativos 
próprios, a fi m de alcançar objetivos educacionais”. Assim, os obje-
tivos da educação passam a ser assumidos pelo grupo, devendo estar 
claros para todos os profi ssionais envolvidos, nomeadamente, no que 
se refere à tarefa educativa da mesma, sua principal meta. 

Na visão de Werle (2003, p. 51), a gestão democrática:

[...] não traz alterações apenas para a dinâmica inter-
na e para o fortalecimento de espaços participativos 
das instituições de ensino. Se a escola, os professo-
res, as comunidades escolar e local impõem-se com 
atores importantes, o sistema de ensino precisa revi-
sar suas posições, assegurando às escolas autonomia 
pedagógica, administrativa e de gestão fi nanceira. A 
hierarquia do sistema de ensino passa a ter função 
de facilitadora na construção autônoma da identi-
dade da escola que se responsabiliza pela proposta 
pedagógica e pela instalação de modalidades de 
participação. O Conselho Escolar, indicando uma 
tendência de transferência de responsabilidade para 
a sociedade, implica uma redefi nição de papéis entre 
a escola e as demais instâncias administrativas. Há 
necessidade de criar e desenvolver novas relações 
entre o Estado e as escolas, de modo que estas sejam 
mais autônomas e congreguem identidades diferen-
ciadas do Estado, revisando controles minuciosos, 
buscando um equilíbrio entre controle e autonomia, 
alterando estruturas enrijecidas.

A gestão democrática precisa ser compreendida não apenas como um 
princípio do novo paradigma, mas também com um objetivo a ser constante-
mente perseguido e aprimorado por todos, além de confi gurar-se como uma 
prática cotidiana nos ambientes educativos. 

A nosso ver, a qualidade de ensino depende de mudanças qualitativas no 
âmbito da organização escolar, envolvendo a estrutura física e as condições 
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de funcionamento, a estrutura e a cultura organizacional e as relações entre 
alunos, professores e funcionários. Portanto, é a instituição como um todo que 
precisa responsabilizar-se pela aprendizagem dos discentes, especialmente 
em face dos problemas sociais, culturais e econômicos que afetam atualmente 
as instituições de ensino em todos os níveis.

Merece destaque o fato de que a melhora nas práticas de gestão, a parti-
cipação dos docentes e os processos democráticos somente têm razão de ser, 
se estiverem diretamente associados à melhoria das metodologias do ensino 
e aprendizagem. Parafraseando Libâneo, Oliveria e Toschi (2009), a interre-
lação entre a organização e gestão da instituição de ensino e a sala de aula 
conduz ao estabelecimento de estreita relação com a didática, a disciplina que 
opera a mediação entre a teoria pedagógica e a prática de ensino. Sua razão 
de ser é o processo de conhecimento vivenciado pelos alunos, realizado sob 
condições didáticas e organizacionais específi cas, motivo pelo qual estuda as 
particularidades desse processo, sobretudo as conexões entre ensino e apren-
dizagem e as condições concretas que se manifestam.  

Na concepção adotada por Bordignon e Gracindo (2008, p. 163-164), a 
educação precisa pautar-se no ideal de uma gestão democrática, porquanto:

• voltada para a inclusão social;
• fundada no modelo cognitivo/afetivo;
• com clareza de propósitos, subordinados apenas ao interesse dos ci-

dadãos a que serve;
• com processos decisórios participativos e tão dinâmicos quanto a rea-

lidade, geradores de compromissos e responsabilidades;
• com ações transparentes;
• com processos autoavaliativos geradores da crítica institucional e 

fi adores da construção coletiva.

Com base nos pressupostos da gestão democrática, o trabalho da 
coordenação pedagógica precisa se construir e se desenvolver na ação 
e na refl exão sobre a ação, em interação dialógica com os sujeitos 
envolvidos no processo pedagógico, em especial a administração aca-
dêmica, educadores e educandos, na tentativa de iluminar a prática 
educacional institucional, visando à qualifi cação do seu ensino. “É na 
prática escolar cotidiana que precisam ser enfrentados os determinan-
tes mais imediatos do autoritarismo enquanto manifestação, num es-
paço restrito, dos determinantes estruturais mais amplos da sociedade” 
(PARO, 2002, p. 19). 

Nessa visão de organização e gestão escolar, conforme Paro (2002), 
os atores sociais - diretores, coordenadores, professores, pais, alunos 
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entre outros membros da comunidade escolar, precisam constituir-se 
em sujeitos ativos do processo, de forma que essa participação aconte-
ça de forma clara e responsável pela comunidade local em conselhos 
escolares, estabelecendo um caráter deliberativo e norteador de suas 
ações, que será expresso no Projeto Político-Pedagógico da instituição.

A organização e a gestão da instituição de ensino ao mesmo tempo 
em que se coloca a serviço dos objetivos educacionais e das práti-
cas formativas dos discentes são meios necessários para atingir esses 
objetivos. Para assegurar o processo de ensino e aprendizagem, o su-
cesso do trabalho escolar, sintetizado no trabalho docente, depende 
da integração e articulação bem-sucedida entre os meios e objetivos. 
Libâneo, Oliveria e Toschi (2009, p. 306-307), assim se manifestam a 
respeito:

Por exemplo, a elaboração do projeto pedagógico 
supõe práticas de gestão participativa, ações de for-
mação continuada, formas de avaliação da escola e 
do desenvolvimento do projeto. O projeto pedagó-
gico, por sua vez, concretiza-se no currículo e nas 
metodologias de ensino, requerendo, também, ações 
de formação continuada (para aprimorar a qualidade 
do trabalho com os alunos na sala de aula), planos 
de ensino, práticas de gestão e formas de ajuda 
pedagógica ao professor por parte da coordenação 
pedagógica.

Os autores supracitados evidenciam que, embora a integração e a 
articulação entre meios e objetivos sejam da responsabilidade de todos 
os membros da equipe escolar, cabe maior responsabilidade, especifi -
camente, à direção e à coordenação pedagógica, as quais, no âmbito da 
escola, respondem mais diretamente pelas condições e pelos meios de 
realização do trabalho dos professores na sala de aula.

Nessa perspectiva, a coordenação pedagógica implicada com a ges-
tão democrática da instituição, exerceria sua função compartilhando 
responsabilidades com a equipe e com a comunidade, numa concepção 
democrático-participativa.
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A concepção democrático-participativa baseia-se 
na relação orgânica entre a direção e a participação 
dos membros da equipe. Acentua a importância da 
busca de objetivos comuns assumidos por todos. 
Defende uma forma coletiva de tomada de decisões. 
Entretanto, uma vez tomadas as decisões coletiva-
mente, advoga que cada membro da equipe assuma 
sua parte no trabalho, admitindo a coordenação e a 
avaliação sistemática da operacionalização das deli-
berações (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2007, 
p. 325).

A gestão democrática implica na necessidade de articular a partici-
pação de todos na elaboração da sua proposta, com respeito às normas 
comuns e às diretrizes do seu sistema de ensino. A própria ideia de 
participação traz consigo uma mudança de perspectiva que implica na 
construção de relações verdadeiramente participativas e que estejam 
atreladas às reais necessidades dos envolvidos na proposta, demons-
trando que ela é possível. 

A proposta educacional na Universidade precisa contemplar as 
marcas e valores de sua comunidade, entendendo a sua proposta de 
ensino na perspectiva da gestão democrática, que tem o projeto políti-
co-pedagógico como instrumento primordial para a melhoria do ensi-
no. Daí a necessidade de que a proposta pedagógica da Universidade 
seja elaborada numa perspectiva emancipatória, de democratização de 
acesso a todos, comprometida com a transformação político-social, 
com a qualidade do ensino e da vida dos acadêmicos, estes compreen-
didos como seres históricos concretos.  

O projeto político-pedagógico como elemento norteador para a 
refl exão sobre todas as ações cotidianas da instituição constitui-se 
como elemento articulador, devendo buscar fi nalidades assumidas na 
intencionalidade de uma proposta que abarca vários elementos diale-
ticamente articulados:

a) a construção de uma nova forma de organização 
da estrutura administrativa e pedagógica; 
b) a organização e produção do conhecimento no 
currículo escolar; 
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c) a distribuição e organização do tempo e espaço 
da escola; 
d) a construção de novas formas de relações de tra-
balho, com espaços de refl exão coletiva que favore-
çam a participação e comunicação entre os diferen-
tes segmentos envolvidos com o processo educativo, 
bem como a descentralização do poder e do processo 
de decisão; 
e) o processo avaliativo que envolve três aspectos: 
a problematização da realidade escolar frente ao seu 
contexto imediato e frente ao postulado como direito 
de todos no âmbito nacional, a compreensão crítica 
desta realidade problematizada e a proposição de 
alternativas de ação (SOUZA et al., 2005, p. 48).

Com base em tais considerações, a implementação e concretização 
de um projeto político-pedagógico de cunho emancipador no interior 
da Universidade não se resume em tarefa simples nem imediata. Ao 
contrário, segundo Veiga (1998), estabelece a necessidade de compre-
ensão relativa às mudanças necessárias, bem como a disposição do 
coordenador pedagógico para o rompimento com as práticas já con-
solidadas na ação pedagógica dentro da instituição em que trabalha.

Veiga (1995, p. 13) esclarece que:

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação 
intencional, com um sentido explícito, com um 
compromisso defi nido coletivamente. Por isso, todo 
projeto pedagógico da escola é um projeto político 
por estar intimamente articulado com o compromis-
so sociopolítico com os interesses reais e coletivos 
da população majoritária. É político no sentido de 
compromisso com a formação do cidadão para um 
tipo de sociedade [...] Pedagógico, no sentido de 
defi nir as ações educativas e as características ne-
cessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e 
sua intencionalidade.

Portanto, a gestão democrática tem no projeto político pedagógi-
co um marco valorativo capaz de desencadear ações que podem ser 
construídas e reconstruídas coletivamente, destinadas a organizar a 
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comunidade escolar. Contudo, é necessário que a direção e coordena-
ção pedagógica pensem em decisões capazes de regulamentar todas as 
ações desenvolvidas nas práticas escolares que devem abarcar todos os 
membros da comunidade educativa.

No entendimento de Gadotti (2004, p. 35), o projeto político-peda-
gógico é um projeto da instituição de ensino que se constitui em:

[...] uma mudança de mentalidade de todos os mem-
bros da comunidade escolar. Mudança que implica 
deixar de lado o velho preconceito de que a escola 
pública é apenas um aparelho burocrático do Estado 
e não uma conquista da comunidade. A gestão demo-
crática da escola implica que a comunidade, os usu-
ários da escola, sejam os seus dirigentes e gestores e 
não apenas os seus fi scalizadores ou, menos ainda, 
os meros receptores dos serviços educacionais. Na 
gestão democrática, pais, mães, alunas, alunos, pro-
fessores e funcionários assumem sua parte de res-
ponsabilidade pelo projeto da instituição.   

Na gestão democrática, o planejamento consiste em ações e proce-
dimentos para a tomada de decisões a respeito de objetivos e de ativi-
dades a serem realizadas em razão desses objetivos, constituindo-se, 
assim, num processo de conhecimento e de análise da realidade escolar 
em suas condições concretas, considerando a elaboração de um plano 
ou projeto para a instituição.

Libâneo, Oliveria e Toschi (2009, p. 359-360) apontam que as 
decisões a serem tomadas em razão do projeto pedagógico precisam 
considerar os seguintes pontos:

a) Princípios (pontos de partida comuns): é dese-
jável que os professores e os especialistas formem 
um consenso mínimo em torno de opções sociais, 
políticas e pedagógicas, do papel social e cultural da 
escola na sociedade.
b) Objetivos (pontos de chegada comuns): expres-
sam intenções bem concretas, com base em um diag-
nóstico prévio. Este propicia um retrato realista da 
situação, dos problemas, das necessidades pessoais e 
sociais dos alunos relativas à escolarização.
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c) Sistema e práticas de gestão negociadas: a partici-
pação na gestão democrática implica decisões sobre 
as formas de organização e de gestão. É preciso que 
a direção e os professores entrem em acordo sobre 
as práticas de gestão. Por exemplo, defi ne-se que 
as decisões sejam tomadas coletivamente, que to-
dos entrem em acordo sobre elas com base em um 
consenso mínimo. Entretanto, uma vez tomadas as 
decisões, atribuem-se responsabilidades e faz-se o 
acompanhamento e a avaliação do trabalho.
d) Unidade teórico-metodológica no trabalho peda-
gógico-didático: começa pela defi nição de objetivos 
comuns e é assegurada pela coordenação peda-
gógica. É desejável que a escola tenha unidade na 
concepção de currículo e linha pedagógico-didática 
da qual todos possam compartilhar, como requisitos 
para trabalhar com a interdisciplinaridade.
e) Sistema explícito e transparente de acompanha-
mento e de avaliação do projeto e das atividades da 
escola: o acompanhamento e a avaliação põem em 
evidência as difi culdades sugeridas na implemen-
tação e na execução do projeto e o que está sendo 
feito. A avaliação depende de informações concretas 

e objetivas, o que supõe o acompanhamento.

Em tese, consideramos que todo projeto é incluso, porque as univer-
sidades são instituições marcadas pela interação entre pessoas, por sua 
intencionalidade, pela interligação com o que incide em seu exterior 
(na comunidade, no país, no mundo), levando à conclusão de que elas 
não são iguais. As organizações são, pois, construídas e reconstruídas 
socialmente.

A efetivação desse propósito orienta para a percepção de novas 
alternativas de organização do trabalho da coordenação pedagógica, 
possibilitando o sucesso de experiências educacionais baseadas em 
procedimentos cooperativos e solidários. Por isso, faz-se necessário 
que o projeto político-pedagógico da instituição transforme-se em do-
cumento ofi cial e que seja implementado, discutido por todos os seg-
mentos, e que não fi que somente como mero documento burocrático. 

 É preciso que a coordenação pedagógica trabalhe em conjunto com 
todos os envolvidos no processo,  tendo a consciência e a responsabili-
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dade da necessidade premente de avançar nas suas decisões e atuações 
com o intuito de melhorar as relações no contexto da universidade, 
visando uma conquista mais efetiva e participativa de todos os seg-
mentos da comunidade escolar (professores, alunos, funcionários, pais 
e comunidade). 

Ciseski e Romão (2004, p. 65) apontam que a “[...] participação 
exige aprendizado. Principalmente quando se trata de uma população 
– o que é o nosso caso – que, historicamente, tem sido alijada dos 
processos decisórios do seu país”. 

Para que a universidade cumpra a sua fi nalidade é fundamental que 
a organização e os processos internos possuam conexão e estejam em 
consonância com os princípios da gestão democrática. Portanto, um 
projeto pedagógico, em particular, precisa ser fruto de debates, dis-
putas e ações participativas nas universidades, devendo ser entendido 
como um projeto coletivo que, no cotidiano, sofre modifi cações e é 
perpassado pelos projetos individuais, éticos, políticos e societários 
presentes nos discursos e práticas de todos os sujeitos.

A coordenação pedagógica tem a responsabilidade de promover 
ações de desenvolvimento profi ssional, visando ampliar conhecimen-
tos, adquirindo informações e aprimorando habilidades de modo que 
todos possam participar, em condições mínimas de igualdade, nas dis-
cussões e tomada de decisões. 

Conforme Libâneo, Oliveria e Toschi (2009, p. 385), a perspectiva 
da gestão democrática requer que:

[...] os objetivos, as condições de funcionamento 
organizativo, as mudanças organizativas e 
pedagógicas devem estar subordinados a 
princípios e valores emancipatórios, com os 
quais se superem as contradições e os bloqueios 
que impedem os indivíduos de desenvolver 
o próprio potencial e construir as próprias 
atividades. As práticas de gestão democráticas 
e emancipadoras são as que criam as condições 
promotoras do desenvolvimento humano, da 
refl exão, da autonomia. O desenvolvimento 
do impulso para a emancipação envolve situar 
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a organização no contexto social mais amplo e 
analisar criticamente seu papel nessa situação.

A sugestão dessas características implica na adoção de uma con-
cepção realista de organização escolar, analisando, ao mesmo tempo, 
os valores, os signifi cados, as interpretações das pessoas em relação ao 
que necessita ser realizado, bem com os objetivos e as exigências so-
ciais impostas pela realidade, de maneira que todos os alunos recebam 
um ensino de qualidade.

Nas instituições de ensino superior, a direção, a equipe pedagógica, 
os professores, os funcionários e os alunos estão envolvidos em uma 
atividade coletiva, para a formação humana destes últimos. Oportuna-
mente, Hora (1994) evidencia um conceito de administração que supe-
ra a errônea e difundida concepção de que o trabalho escolar divide-se 
em administrativo e pedagógico. Ao superá-la, a autora considera a 
ação administrativa como a coordenação de um esforço coletivo. Des-
ta forma, a administração democrática e a participação coletiva, longe 
de se constituir em um fato consumado, diz respeito a um horizonte 
a ser buscado. O caminho é, como propõe a autora, um aprendizado 
coletivo. 

Segundo Veiga (1998), tal constatação implica valores, convicções 
e práticas pedagógicas inovadoras, cabendo à instituição de ensino 
trabalhar com unidade de pensamento e de ação, surgindo, portanto, a 
necessidade de explicitação de objetivos e práticas comuns. 

Refl etir sobre desenvolvimento, dignidade humana, justiça social, 
qualidade de vida dentre outros temas ligados à atual realidade brasi-
leira, remete a questionamentos e busca de caminhos que propiciem 
respostas e/ou possibilidades assertivas de reconstruções e re-signifi -
cações contextuais e pontuais da problemática em questão e de seus 
nexos com a educação, na ótica de um novo paradigma emergente 
(SANTOS, 2003).

Por essa razão, cabe à Universidade e a seus membros:

[...] pautar-se pela possibilidade de efetiva participa-
ção: o importante é a representatividade, a disponi-
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bilidade e o compromisso; é saber ouvir e dialogar, 
assumindo a responsabilidade de acatar e representar 
as decisões da maioria, sem nunca desistir de dar 
opiniões e apresentar as suas propostas, pois os Con-
selhos Escolares são, acima de tudo, um espaço de 
participação e, portanto, de exercício de liberdade 
(BRASIL, 2004, p. 43).

O desenvolvimento dos mecanismos de participação no contexto 
escolar, em especial do coordenador pedagógico, pode possibilitar um 
aprendizado coletivo cujo resultado contribuirá para o fortalecimento 
da gestão democrática na instituição de ensino. “Participação é condi-
ção para a gestão democrática, uma não é possível sem a outra. Ambas 
são o fundamento de um clima organizacional positivo” (BORDIG-
NON; GRACINDO, 2008, p. 171).

Paro (2001) enfatiza a ligação entre gestão escolar e democracia, 
não apenas pela educação ser fator de acesso ao conhecimento artístico 
e científi co da humanidade, mas pela sua possibilidade de trabalhar no 
sentido de desenvolver valores democráticos junto aos alunos. Daí a 
importância do espaço escolar vivenciar o exercício democrático. Esse 
exercício democrático caracteriza-se, principalmente, pela cooperação 
e pela solidariedade, favorecendo a ética e a liberdade, não se restrin-
gindo aos momentos pontuais como reuniões de conselhos. 

Ao pensar na implantação de uma cultura democrática nas institui-
ções de ensino superior, o cotidiano construído e reconstruído precisa 
ser considerado como fundamental. Isso não signifi ca, contudo, que se 
deva desconsiderar o contexto social mais amplo, como adverte Frigo-
to (1997). As ações precisam ser ampliadas, considerando a realidade 
nacional e global, em busca de um processo verdadeiramente democrá-
tico. Os atores da universidade devem ter em mente que as mudanças 
que ali ocorrem são refl exos de anseios maiores.

A análise das possibilidades da administração da educação como 
prática educacional destinada não à manutenção, mas à construção 
coletiva e organizacional da instituição educativa, segundo Ferreira 
(2008), confere à gestão democrática da educação no ensino superior 
uma práxis que tende a contribuir para a superação da exclusão, das 
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desigualdades e das injustiças.
Aos docentes cabe o papel de sujeito criador de atividades signifi -

cativas, dinâmicas e mediadoras que viabilizem a formação integral do 
educador e do educando, a construção do conhecimento e a troca no 
processo de ensino-aprendizagem. Nota-se aí a importância do papel 
da educação, do currículo e da prática docente no âmbito científi co que 
emerge da relevância social da temática a ser desenvolvida. 

Os saberes alicerçam o trabalho e a formação dos professores. 
Ressituar o lugar do conhecimento na educação escolar signifi ca 
reconceituá-lo na ótica da emancipação apontada no paradigma emer-
gente para este milênio (FREIRE, 1996; AFONSO, 2000; SANTOS, 
2003), na direção de produzir inovações no ensino superior com vistas 
à transformação social.

Nesse contexto, a educação na Universidade precisa estar funda-
mentada num projeto sociocultural da modernidade, assentado nos 
pilares da regulação e da emancipação (AFONSO, 2000). Em tese, 
isso remete à relação currículo e prática docente, em virtude de ser 
considerada um espaço de expressão das questões sociais, dinâmico e 
gerador de cultura, possibilitador da construção coletiva e valorização 
do conhecimento-emancipação, na intersubjetividade e na comunida-
de.

Isto posto, a coordenação pedagógica precisa trabalhar em conjun-
to com todos os integrantes do espaço escolar para a superação dos 
entraves postos por políticas que nem sempre contemplam as necessi-
dades educacionais requisitadas a esses profi ssionais, no exercício da 
coordenação de cursos. 

De acordo com as necessidades diagnosticadas em cada institui-
ção e de cada curso superior, cabe aos coordenadores pedagógicos 
construir, juntamente com os colegiados, os focos pedagógicos insti-
tucionais a serem perseguidos durante todo o ano letivo, contribuindo 
para a construção do Projeto Pedagógico Institucional - PPI e Projeto 
Pedagógico de Curso - PPC, orientando os docentes sobre os aspectos 
didático-pedagógicos do processo de ensino-aprendizagem, acompa-
nhando a elaboração e monitorando as avaliações institucionais e de 
aprendizagem, contribuindo para a integração entre os apoios acadê-
micos e o ensino, subsidiando e apoiando o desempenho docente e 
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discente ao longo do processo educacional.
Lembramos que o fi o condutor do processo educativo é a aprendi-

zagem. Entretanto, para que haja aprendizagem, é necessário que haja 
conhecimento por parte do docente. Não é sufi ciente o docente saber 
sobre determinado conteúdo, mas saber mediar a construção do saber. 
Esses dois saberes implicam lógicas diversas e se formam ao longo 
da vida do docente e do(a) coordenador(a) pedagógico(a) em relações 
diversas.

Pesquisar sobre educação, na ótica da emancipação, signifi ca buscar 
o entendimento da problemática que envolve a realização de sua fun-
ção social de proporcionar o desenvolvimento humano, possibilitando 
ao aluno a superação das condições socioculturais impostas pelas re-
lações sociais, instrumentalizando-o para a compreensão crítica de sua 
situação e construção do seu conhecimento. Isso constitui condição 
necessária, porém não sufi ciente para obter mudanças nessa direção.

Na visão da gestão democrática da educação cabe, portanto, a todos 
os atores institucionais, em especial ao coordenador pedagógico, tra-
balhar para transformar o ambiente escolar, não somente no lugar de 
transmissão de conhecimento, mas no locus de discussão, crescimento 
e desenvolvimento profi ssional e pessoal para professores e alunos, 
pois é justo nesse movimento, na unidade dialética de sujeito-objeto, 
teoria-prática, ação-refl exão-ação, que se coloca a docência e aprendi-
zagem discente.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos pressupostos da gestão democrática, o ensino su-
perior tem um papel fundamental no processo de transformação, que 
resgata, inicialmente, as referências coletivas e a convicção de que 
é possível intervir no processo de construção histórica da sociedade. 
Nesse sentido, a coordenação pedagógica precisa ter claro que a pro-
posta pedagógica da instituição quando implementada, gerida e avalia-
da por todos os segmentos, vai fazer uma grande diferença.  

Na perspectiva emancipatória, a gestão da educação assume, mais 
do que nunca, o papel fundamental na condução da educação e do en-
sino. Sua relevância torna-se cada vez maior na interdependência des-
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tas relações, o que nos incita, enquanto coordenadores pedagógicos, a 
ressignifi car seus conceitos e sua prática na universidade, na confi gu-
ração da realidade global em que vivemos, haja vista a obrigação de 
trabalhar para garantir as possibilidades de, efetivamente, assegurar o 
passaporte para a cidadania e o mundo do trabalho aos nossos alunos. 

A análise das possibilidades da administração da educação como 
prática educacional emancipatória, portanto, destinada não à manu-
tenção, mas à construção coletiva e organizacional da instituição de 
ensino vinculada ao projeto político-pedagógico da universidade, ten-
do como referencial o contexto global e as teorias contemporâneas 
que valorizam a potencialidade e a capacidade participativa do ser hu-
mano, contribuem para ressignifi car o valor dessa prática, conferindo 
à gestão da educação uma práxis que tende a superar nas propostas 
educacionais os deslizes que resultam em exclusão, desigualdade e 
injustiça.

A postura básica favorecedora de um desencadear adequado do 
processo de gestão democrática é interagir com os dados concretos 
e as pessoas reais existentes na situação e não fugir da realidade, mas 
também não considerá-la inalterável. Acreditar que as mudanças são 
possíveis e podem ocorrer por meio de uma ação coletiva democrática 
é o traço mais marcante da perspectiva emancipatória no ensino supe-
rior. 
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